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  APRESENTAÇÃO


  O presente volume da Coleção Cartórios é destinado ao estudo da Teoria Geral do Direito Notarial e Registral.


  Intencionalmente, utilizamos como base da obra a Lei Federal 8.935/94, a famosa Lei dos Notários e Registradores, por acreditarmos que ela é uma bússola segura para a abordagem do tema. Além da relevante lei, tratamos de inúmeros outros diplomas legais, princípios, decisões, classificações, tudo com foco na temática do volume ora apresentado da Coleção Cartórios.


  Uma informação importante: estudar o Direito Notarial e Registral sem tangenciar as normatizações estaduais seria impossível. Por essa razão, utilizamos exemplos de boa parte dos Estados do Brasil e optamos pelo uso da expressão universal Código de Normas para fazer menção às regulamentações feitas pelos Tribunais de Justiça. O Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), instituído pelo Provimento 149 do Conselho Nacional de Justiça, também é abordado com habitualidade na obra, e utilizamos a nomenclatura Código Nacional de Normas para a ele fazer menção.


  Cientes de que a Coleção Cartórios possui volumes de todas as especialidades notariais e registrais, a nossa tratativa de cada uma delas foi realizada num contexto mais amplo, encaixado na temática e visão do volume.


  O livro foi preparado com muito zelo, carinho e dedicação. Esperamos que gostem e tenham uma excelente leitura!


  Arthur Del Guércio Neto
Lucas Barelli Del Guércio


 
  Capítulo I
INTRODUÇÃO E PRINCÍPIOS 
(ARTIGOS 1º E 3º)


  1. INTRODUÇÃO


  Até o advento da Constituição Federal de 1988, muito pouco se debatia sobre a importância das serventias extrajudiciais na sociedade brasileira. Tabelião ou oficial de registro era aquele membro da sociedade, que se destacava, na maioria das vezes, por sua fama e riqueza e não pela maneira como poderia contribuir para garantir a higidez e segurança das relações jurídicas dos cidadãos que necessitavam de sua atuação. Felizmente isso mudou, fruto de um contínuo processo de melhorias da atividade extrajudicial.


  Processo esse que teve início em um período distante, mas que influenciou e influencia até hoje a forma como a atividade extrajudicial é exercida Brasil afora. Para demarcar a origem das leis que trataram da atividade extrajudicial em nosso país, é necessário entender o momento anterior à edição da Lei Federal 8.935 de 1994.


  Paulo Roberto de Carvalho Rêgo1 delimitou temporalmente a evolução no Direito Português, das leis que trataram da atividade extrajudicial, caminhando pelo Reinado de Afonso III, período no qual os tabeliães de notas adquiriram seu caráter oficial e tornaram-se funcionários com fé pública. Passou também pelas Ordenações de Dom Diniz, quando o Primeiro Regimento dos Tabeliães foi criado, em 1305, e Ordenações Afonsinas, com importante relevância na distinção dos Tabeliães e Escrivães. Foi neste período (1447) que também teve início a exigência das escrituras para prova de contrato, cuja evolução encontra guarida no artigo 108 do Código Civil Brasileiro.


  Seguiu com as Ordenações Manuelinas, que revogaram todas as ordenações anteriores ao ano de 1521. É dela o mérito de atribuir aos tabeliães a obrigação de praticar atos pessoalmente, vedando contratação de prepostos para execução dos seus serviços, o que se mostrou incompatível no decorrer dos séculos, além de ter diferenciado os tabeliães de notas dos escrivães judiciais.


  As Ordenações Filipinas foram editadas em 1604 e continuaram em vigor até o final do ano de 1916. Por tal legislação, os tabeliães passaram a ser nomeados pelo Poder Real, detendo propriedade sobre o serviço, sendo extinta a distinção dos tabeliães gerais, que deixaram de existir, dos tabeliães territoriais. Como as Ordenações tiveram duração prolongada, influenciaram muito na atividade extrajudicial, em especial na edição do decreto imperial, datado de 16 de janeiro de 1819, que possibilitou a contratação de ajudantes para prestação do serviço realizado pelos tabeliães.


  Quando a Constituição Política do Império do Brasil foi promulgada, em 25 de março de 1824, concentrou poderes ao imperador, podendo este nomear os titulares de serviços públicos e em 1827 foi editada a lei que alterou a natureza dessa outorga, passando estes a não ter direito de propriedade sobre o serviço que prestavam, mas sim, titularidade.


  Indo um pouco mais além, tivemos a edição da Lei 1.237, de 24 de setembro de 1864, que, para a maioria da doutrina, foi o ponto de partida para a criação dos Registros Imobiliários. Como bem explica Marcelo Augusto Santana de Melo:2


  No regime das Ordenações Filipinas, assim como nas Ordenações Manuelinas (1521-1603), a transferência também não ocorria pelo contrato, mas pela tradição, não sendo exigida nenhuma formalidade ou solenidade especial, sendo os autos de posse geralmente lavrados por um tabelião. Com relação à compra e venda, constava das ordenações que, concluído o contrato e entregue a coisa, o comprador se tornava senhor dela (IV, 5, §1º).


  E complementou, explicando a substituição do sistema da tradição pelo da transcrição, até hoje vigente3:


  A referida lei, embora tivesse por finalidade regular o sistema hipotecário, na verdade, não se restringiu como a Lei de 1843, às hipotecas; estendendo-se ao registro geral dos imóveis. O artigo 7º declarou que o registro geral compreendia a transcrição dos títulos de transmissão dos imóveis suscetíveis de hipotecas e a instituição dos ônus reais (...).


  Em 1916 foi editado o Código Civil Brasileiro, sob a égide da Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1891. A importância desse fato histórico para o crescimento da atividade extrajudicial é gigantesca. Com caracteres do sistema germânico, o sistema da transcrição do direito registral brasileiro foi inserido no artigo 859, cuja redação era a seguinte: “Presume-se pertencer o direito real à pessoa, em cujo nome se inscreveu, ou transcreveu”.


  Tal artigo começou a fomentar nos juristas brasileiros a necessidade de aprofundar seus conhecimentos de matérias relacionadas ao sistema extrajudicial, incentivando algumas discussões que permanecem atuais, em especial, qual tipo de presunção é estabelecida a partir do registro de título que envolve alienação de bens imóveis, relativa ou absoluta; foi também responsável pela introdução do princípio da fé pública no registro imobiliário; e, introduziu uma das mais importantes discussões travadas na história do direito imobiliário brasileiro: o sistema brasileiro de registro se contrapõe ao sistema alemão ou não?


  Nesse período, outra importante regra relacionada ao registro imobiliário foi introduzida pelo Decreto 4.827, 07 de fevereiro de 1924 e seu Decreto Regulamentador 18.542, datado de 1928: o princípio da continuidade registral. Depois, mesmo com a promulgação de diversos outros tipos de diplomas legais, pouco se alterou em relação ao desenvolvimento da atividade extrajudicial no país.


  Em 31 de dezembro de 1973, houve a edição da Lei Federal 6.015/73, que entrou em vigor em 1º de janeiro de 1976, e tratou de forma ampla sobre regras afetas aos Cartórios de Registro Civil, Civil de Pessoas Jurídicas, Títulos e Documentos e Imóveis, deixando de lado o Tabelionato de Notas e Protesto. Mesmo com a edição dessa lei, algumas questões de extrema relevância para a prestação dos serviços extrajudiciais ainda continuavam sem resposta, por exemplo, se são os titulares das serventias extrajudiciais funcionários públicos ou de que forma é feito o ingresso deles na atividade.


  Em 1988, após anos de debate sobre sua redação final, foi promulgada a Constituição Federal da República Brasileira. Esta, dentre algumas classificações, foi considerada prolixa, por tratar de diversos temas que deveriam, na opinião de consagrados autores, ser tratados em normas infraconstitucionais.


  Dispôs o constituinte, de forma breve, no artigo 236, considerado como norma de eficácia limitada, da Constituição Federal de 1988:


  Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público.


  § 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.


  § 2º Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.


  § 3º O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.


  Apesar da Constituição Federal ser considerada prolixa, ela ocasionou uma profunda transformação do regime jurídico da atividade extrajudicial no Brasil. Do artigo 236, da Constituição Federal de 1988, erigiu o microssistema de notas e registro a cargo de delegatários de relevante função pública, que a exercem em caráter privado, mediante concurso de provas e títulos.


  Essa profunda modificação possibilitou o desenvolvimento das instituições notariais e registrais, já que o tabelião e o registrador passaram a exercer a função com independência, rigor técnico e qualificação profissional, o que resultou em celeridade e segurança na elaboração, lavratura e registro dos atos.


  Em cumprimento ao mencionado preceito constitucional, houve, então, a necessidade de editar uma lei que regrasse o artigo 236 da Constituição Federal, o que ocorreu, em 1994, com a Lei Federal 8.935. Conhecer, ainda que brevemente, a origem das regras que serão trabalhadas é de grande valia.


  Posteriormente à edição da Lei Federal 8.935/94, houve ampla produção legislativa, doutrinária, jurisprudencial e de Provimentos acerca do Direito Notarial e Registral, capitaneada pelo amplo acesso à informação, gerando um movimento transformador da atividade extrajudicial. Tamanha a importância desse movimento, que foi editado em 30 de agosto de 2023, o Provimento 149 do Conselho Nacional de Justiça, instituindo o Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça, para regulamentar os serviços notariais e de registro.


  Tudo isso gerou novos anseios à sociedade brasileira em geral. Um deles, em especial, é a resolução de problemas de forma rápida e desburocratizada, sem necessidade de movimentar o Poder Judiciário, processo conhecido como desjudicialização.


  Como exemplo disso, pode-se citar:


  a) Lei Federal 11.441/07, que autorizou a lavratura de inventários, separação e divórcios extrajudiciais. Importante mencionar que a Resolução 571 do Conselho Nacional de Justiça introduziu a possibilidade de lavrar escrituras de inventários com participação de incapazes, além de outras regras atinentes ao tema;


  b) novo Código de Processo Civil, que privilegiou formas de autocomposição de conflitos;


  c) edição da Lei de Mediação, a qual, em seu artigo 42 autorizou serventias extrajudiciais a praticar mediação; e que foi disciplinada no âmbito extrajudicial pelo Provimento 149/23 do Conselho Nacional de Justiça;


  d) inclusão do artigo 216-A na Lei de Registros Públicos, trazendo ao ordenamento jurídico brasileiro a figura da usucapião extrajudicial;


  e) Provimento 63 do Conselho Nacional de Justiça (conteúdo atualmente no Provimento 149), que dispõe sobre o reconhecimento voluntário e a averbação da paternidade e da maternidade socioafetivas e sobre o registro de nascimento e emissão da respectiva certidão dos filhos havidos por reprodução assistida;


  f) inclusão do artigo 216-B, na Lei de Registros Públicos, inserindo no ordenamento jurídico brasileiro a figura da adjudicação compulsória extrajudicial; e,


  g) promulgação da Lei Federal 14.711, de 30 de outubro de 2023, conhecida como “Marco Legal das Garantias”, que instituiu, dentre outras coisas, a possibilidade da arbitragem extrajudicial e execução da hipoteca diretamente no registro imobiliário competente.


  Isso ajuda a evolução dos institutos notariais e registrais, mas ainda há campo para crescimento. O alargamento das funções notariais e registrais beneficia a sociedade, que clama por celeridade, confiança e segurança, devendo ser reconhecida de uma vez por todas a grande contribuição que pode ser dada pela atividade extrajudicial.


  Vale reforçar que em passado recente, com todas as atividades no país praticamente suspensas em decorrência da pandemia do vírus causador da COVID-19, e vários locais fechados, tiveram as serventias extrajudiciais, respeitados os Provimentos que regraram o tema, que manter suas portas abertas para atendimento da população, reforçando toda a confiança que detêm.


  2. PRINCÍPIOS APLICADOS À MATÉRIA


  O sistema extrajudicial brasileiro tem diversos princípios, atípicos ou típicos, sendo necessário, ainda que brevemente, tratar daqueles atinentes a nossa matéria, não sendo a intenção dos autores esgotá-los.


  Vamos tratar dos princípios atípicos administrativos e civis, além dos típicos notariais e registrais.


  Seja qual for o motivo de escolha na sistematização dos princípios, deve-se aprender a distinguir regras de princípios. Para tanto, importante lição é extraída da obra de Robert Alexy:4


  O ponto decisivo na distinção entre regras e princípios é que princípios são normas que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível dentro das possibilidades jurídicas e fáticas existentes. Princípios são, por conseguinte, mandamentos de otimização, que são caracterizados por poderem ser satisfeitos em graus variados e pelo fato de que a medida devida de sua satisfação não depende somente das possibilidades fáticas, mas também das possibilidades jurídicas. O âmbito das possibilidades jurídicas é determinado pelos princípios e regras colidentes. Já as regras são normas que são sempre ou satisfeitas ou não satisfeitas. Se uma regra vale, então, deve se fazer exatamente aquilo que ela exige; nem mais, nem menos. Regras contêm, portanto, determinações no âmbito daquilo que é fática e juridicamente possível. Isso significa que a distinção entre regras e princípios é uma distinção qualitativa, e não uma distinção de grau. Toda norma é ou uma regra ou um princípio.


  2.1 Princípios atípicos de Direito Notarial e Registral


  2.1.1 Princípios Administrativos


  Da leitura do artigo 37, caput,5 da Constituição Federal, depreende-se a existência de cinco princípios afetos à toda Administração Pública, incluindo serventias extrajudiciais. São eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Estes serão estudados com duplo viés, analisando-se sua perspectiva constitucional-administrativa e notarial-registral.


  2.1.1.1 Princípio da Legalidade 


  Sob a perspectiva constitucional-administrativa, é conceituado, segundo Celso Antônio Bandeira de Mello,6 como:


  O princípio da legalidade, no Brasil, significa que a Administração nada pode fazer senão o que a lei determina. Ao contrário dos particulares, os quais podem fazer tudo o que a lei não proíbe, a Administração só pode fazer o que a lei antecipadamente autorize.


  Já sob a perspectiva notarial registral, pode-se determinar que só serão instrumentalizados e formalizados atos que estejam de acordo com o ordenamento jurídico, ou seja, tudo o que for praticado deve ter embasamento legal. Neste sentido, o Código de Normas do Estado de São Paulo (Capítulo XVI, item 1.3), deixa claro que é dever do tabelião recusar, motivadamente, por escrito, a prática de atos contrários ao ordenamento jurídico e sempre que presentes fundados indícios de fraude à lei, de prejuízos às partes ou dúvidas sobre as manifestações de vontade. Pode-se elencar alguns artigos principais, balizadores da atividade extrajudicial:


  i) para os tabeliães de notas, o artigo 108 do Código Civil é de suma importância, ao determinar: Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo vigente no País. Da leitura do artigo depreende-se que a lei pode determinar outros casos de obrigatoriedade da escritura pública, mas não o fazendo, será ela essencial quando visar o disposto no caput.


  No Estado de São Paulo, existe uma importante regra prática. Nos termos do item 1.4, do Capítulo XVI, do Código de Normas, sempre que for solicitado ao tabelião de notas a prática de um ato notarial no qual não é obrigatória a forma pública, é seu dever orientar as partes acerca de tal fato, além de reduzir a cobrança dos emolumentos em 40% (quarenta por cento), nos atos com valor declarado.


  Além do artigo 108, do Código Civil, também devem ser citados os artigos 6º e 6º-A e 7º e 7º-A, da Lei dos Notários e Registradores (Lei Federal 8.935/94), que determinam quais atos podem ser praticados pelos tabeliães de notas.


  ii) para os registradores, a Lei de Registros Públicos (Lei Federal 6.015/73) é quem baliza toda a atividade. Para o registro civil, o artigo 29 traz quais atos são passíveis de registro; para o registro imobiliário, o artigo 167 prevê, nos seus incisos I e II, quais são os atos passíveis de registro e averbação no fólio real; para os registradores civis de pessoas jurídicas, os atos inscritos devem ser os previstos nos artigos 114 e 122; e, por fim, para os registradores de títulos e documentos, os atos ali inscritos são os previstos nos artigos 127 e 129.


  iii) por fim, uma das mais intrigantes tarefas da atividade extrajudicial é determinar se os Códigos de Normas Estaduais e Provimentos do Conselho Nacional de Justiça podem ser equiparados à legislação para fins de aplicação do princípio da legalidade. Isso porque, muitas vezes, argumenta-se na doutrina dizendo que os Códigos e Provimentos seriam mandamentos direcionados única e tão somente aos titulares das serventias extrajudiciais e seus funcionários, não podendo ser opostos contra terceiros.


  Com todo o respeito que merecem, há de ser feita uma separação nas previsões dos Códigos e Provimentos sobre o que é aplicado entre titular e funcionário e o que é aplicado entre titular e usuário da serventia extrajudicial.


  Dessa forma, mesmo não sendo o mais correto juridicamente, para fins de aplicação do princípio da legalidade, devem os Códigos de Normas Estaduais e Provimentos do Conselho Nacional de Justiça ser equiparados a lei por tabeliães e registradores, ainda mais com a edição do já citado Provimento 149/2023 do Conselho Nacional de Justiça, também conhecido como Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial.


  2.1.1.2 Princípio da Impessoalidade


  Utilizando a mesma sistemática, sob o viés constitucional administrativo, Alexandre Mazza o conceitua como:7


  O princípio da impessoalidade estabelece um dever de imparcialidade na defesa do interesse público, impedindo discriminações (perseguições) e privilégios (favoritismo) indevidamente dispensados a particulares no exercício da função administrativa. Segundo a excelente conceituação prevista na Lei do Processo Administrativo, trata-se de uma obrigatória “objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades” (art. 2º, parágrafo único, III, da Lei 9.784/99).


  Os titulares das serventias extrajudiciais não poderão prestar, com base nesse princípio, atendimentos diferenciados, a não ser aqueles previstos legalmente. Além disso, não poderão praticar atos que envolvam interesse pessoal do titular ou de certos parentes, como será visto posteriormente.8


  A ideia principal que deve ser entendida quando tratamos desse princípio aplicado à matéria em estudo é que tanto os tabeliães quanto os registradores devem ter como norte na sua atividade o dever de imparcialidade, ou seja, tratar todos de forma semelhante, independentemente da complexidade e retorno financeiro do ato que praticam.


  A imparcialidade do notário e do registrador reza que devem eles conduzir suas atividades com igualdade e equidistância no tratamento com as partes envolvidas no ato jurídico: devem ser imparciais e tratar a todos com igualdade.


  Algumas situações irão ocorrer, no entanto, as quais demandam o bom senso e a atenção do notário e do registrador, especialmente quando estão diante de partes vulneráveis (pessoas menos esclarecidas que estão fazendo contratações com empresas que possam se valer de sua ignorância, idosos, vulneráveis digitais, entre outros).


  Nadridejos Sarasola, Martinez Radio e Simo Santoja, ao falar sobre a imparcialidade do notário, defendem que ela


  não deve ser uma imparcialidade formal ou ascética – que ante uma acentuada desigualdade das partes poderia significar, no fundo, uma verdadeira parcialidade. Tem que ser uma imparcialidade substantiva, tendente a corrigir a inferioridade do chamado contratante fraco (fraco em meios econômicos, em experiência, em conhecimento e assessoramento jurídico), porém não para que prevaleçam seus interesses – que seria de novo parcialidade – senão para situá-lo em condições de defendê-lo.9


  Nesse sentido, leciona Leonardo Brandelli que


  a imparcialidade notarial não significa apenas tratar a todos igualmente, mas, sim, tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, buscando equiparar de alguma forma a relação jurídica. Assim, se houver uma parte hipossuficiente na relação, deve o notário dispensar uma maior preocupação com esta, orientando-a e atendendo-a com muito mais afinco, a fim de tentar tornar a relação jurídica mais equânime possível.10


  Importante destacar o artigo 182, da Lei Federal 6.015/73, que dispõe para os registros imobiliários:


  Art. 182. Todos os títulos tomarão, no Protocolo, o número de ordem que lhes competir em razão da sequência rigorosa de sua apresentação.


  Isso porque o item 80, “b”, do Capítulo XIII, do Código de Normas de São Paulo, determina:


  80. Na prestação dos serviços, os notários e registradores devem: b) atender por ordem de chegada, assegurada prioridade às pessoas com deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, com prioridade especial aos maiores de 80 (oitenta) anos, às gestantes, às lactantes, às pessoas com crianças de colo e aos obesos, exceto no que se refere à prioridade de registro prevista em lei;


  Ainda que alguém se encaixe nas situações do item 80, “b”, não poderá se valer de qualquer tipo de benefício no tocante ao registro imobiliário. Afasta-se dessa forma qualquer tipo de confusão entre atendimento prioritário, no balcão da serventia, com prioridade no momento do ato de registro, o que ofende o princípio da impessoalidade.


  2.1.1.3 Princípio da Moralidade


  A doutrina que trata do tema costuma diferenciar os conceitos de moral comum e moral administrativa. Isso é o que se depreende da seguinte leitura:


  A moralidade administrativa difere da moral comum. O princípio jurídico da moralidade administrativa não impõe o dever de atendimento à moral comum vigente na sociedade, mas exige respeito a padrões éticos, de boa-fé, decoro, lealdade, honestidade e probidade incorporados pela prática diária ao conceito de boa administração. Certas formas de ação e modos de tratar com a coisa pública, ainda que não impostos diretamente pela lei, passam a fazer parte dos comportamentos socialmente esperados de um bom administrador público, incorporando-se gradativamente ao conjunto de condutas que o Direito torna exigíveis.11


  Hodiernamente, o Conselho Nacional de Justiça, tendo como base, dentre outros princípios, o da moralidade administrativa, editou regras acerca da vedação de nepotismo dentro das serventias extrajudiciais. O Provimento 77, de 2018, incorporado pelo Código Nacional de Normas, trata da nomeação de interinos e em seu artigo 67 dispõe que:


  Art. 67. Declarada a vacância de serventia extrajudicial, a Corregedoria-Geral das Justiças dos Estados e do Distrito Federal, ou, se assim dispuser os atos normativos locais, o juiz competente designará o substituto mais antigo para responder interinamente pelo expediente pelo prazo máximo e improrrogável de 6 (seis) meses. (redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024)


  § 1º A designação do substituto para o exercício da interinidade deverá recair apenas sobre o mais antigo que exerça a substituição no momento da declaração da vacância (Lei 8.935/94, art. 39, ).


  § 2º Havendo coincidência, na data de nomeação de dois ou mais substitutos, para o exercício da interinidade, será dada preferência àquele que atua há mais tempo como escrevente e, se ainda houver empate, àquele de maior idade. (redação dada pelo Provimento n. 176, de 23 de julho de 2024)


  §3º A designação do substituto mais antigo para responder interinamente pelo expediente não poderá recair sobre cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do antigo delegatário ou de magistrados do tribunal local. 


  Tal regra precisa ser adequada com a realidade prática das serventias extrajudiciais. Isso se deve ao fato de todo o trabalho de uma serventia extrajudicial ser pautado na confiança depositada pelo tabelião ou registrador em seus colaboradores.


  Dentre esses colaboradores, o que detém a sua maior confiança é o substituto previsto no § 5º, do artigo 20, da Lei Federal 8.935/94 e longe de querer ser amoral, afrontando princípios do ordenamento pátrio, o tabelião ou registrador prefere contratar parente próximo para o auxiliar na gestão do cartório pelo sentimento de confiança que possui. Aqui se faz necessário lembrar que a regra de serventias extrajudiciais serem transmitidas por herança foi afastada há muitos anos.


  Deve ser coibido pelo princípio da moralidade contratações de parentes que não detêm conhecimento específico para trabalhar na serventia, pouco acrescentando com as suas atitudes. Porém, aqueles parentes que demonstram capacidade de desempenhar o emprego de substituto de uma serventia extrajudicial com qualidade, não poderiam ser impedidos de trabalhar como designado para responder interinamente, a não ser que praticassem atos que os desabonassem para tanto.


  2.1.1.4 Princípio da Publicidade


  A publicidade administrativa é muito diferente da publicidade dos atos notariais e registrais. Isso porque ela traduz, primordialmente, duas ideias: a de que a administração deve ser transparente na execução dos seus atos e que os atos administrativos, como regra, devem ser publicados na imprensa oficial para atingirem seus efeitos perante terceiros.


  Já a publicidade das serventias extrajudiciais tem como ideia central que uma vez praticado um ato notarial/registral, ele se torna público, e na maioria dos casos, quem quiser, independentemente de motivos, poderá solicitar, via certidão, informações dele. Tal princípio está vinculado a características importantes da atividade notarial brasileira, como a matricidade prevista para atos notariais protocolares, possibilitando a preservação perpétua de documentos, com possibilidade de posterior emissão de certidão.


  Discussão que se torna cada vez mais relevante é a de atrelar o estudo desse princípio, em seu viés notarial e registral, com a Lei Geral de Proteção de Dados, o que será feito mais adiante.


  2.1.1.5 Princípio da Eficiência


  Este princípio administrativo se aplica intensamente às serventias extrajudiciais. É cada vez mais frequente que regras sejam inseridas nos Códigos de Normas Estaduais, exigindo que o serviço prestado seja eficiente.


  Pode-se citar o item 2, do Capítulo XIII, do Código de Normas de São Paulo:


  Item 2. A fiscalização será exercida de ofício ou mediante representação de qualquer interessado para a observância da continuidade, celeridade, qualidade, eficiência (grifo nosso), regularidade e urbanidade na prestação dos serviços notariais e de registro, assegurados o acesso direto ao notário ou registrador pelo usuário e o atendimento específico das pessoas consideradas por lei vulneráveis ou hipossuficientes.


  Alexandre Mazza12 o explica:


  Acrescentado no art. 37, caput, da Constituição Federal pela Emenda n. 19/98, o princípio da eficiência foi um dos pilares da Reforma Administrativa que procurou implementar o modelo de administração pública gerencial voltada para um controle de resultados na atuação estatal. Economicidade, redução de desperdícios, qualidade, rapidez, produtividade e rendimento funcional são valores encarecidos pelo princípio da eficiência (grifos do autor).


  O princípio da eficiência está presente de forma muito robusta dentro das serventias extrajudiciais, tendo em vista, que o gerenciamento de tudo o que acontece é do tabelião ou oficial de registro, desde a contratação de um escrevente, até o pagamento, por exemplo, de um copo de água fornecido para o usuário. Cumpre observar que, com exceção dos oficiais de registro civil, em relação aos atos gratuitos que praticam, dada à sua função social, nenhuma ajuda é destinada a outros titulares de serventias extrajudiciais.


  Mais do que isso, como arcam com todos esses custos, deverão também implementar técnicas que possibilitem a prestação do serviço de forma a gerar maior rentabilidade e, consequentemente, mais recursos para aplicar em sua serventia. Hoje, o titular de uma serventia extrajudicial, além de todo o conhecimento técnico jurídico que deve possuir, também deve ser ótimo administrador de empresa.


  Para os tabeliães de notas, interessante leitura do Provimento 149 do Conselho Nacional de Justiça, no que tange aos atos notariais eletrônicos, em conjunto com o princípio da eficiência, pode ser feita, pois uma vez respeitadas as regras de competência do Provimento, abre-se um leque enorme de serviços para o tabelião eficiente. Explica-se: o § 2º, do artigo 302, do Provimento, possibilitou que uma vez situado o bem imóvel em determinado Estado e tendo o adquirente domicílio nesse mesmo Estado, qualquer tabelião de notas do Estado em questão é competente para a prática desse ato. Portanto, ao desempenhar a sua atividade com presteza, novos serviços poderão aparecer e prestigiar as boas condutas adotadas na serventia.


  Tudo isso é muito bem sintetizado na decisão a seguir exposta, da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Mato Grosso, processo 0046347-79.2021.8.11.0000, no qual foi solicitada interpretação restritiva ao aludido § 2º, a qual foi negada:


  A interpretação do Cartório do 6º Ofício da Comarca de Cuiabá/MT está equivocada, na medida em que distingue a competência de forma ilegal e desprestigia as excepcionalidades e os fundamentos trazidos pelo inovador Provimento 100/2020-CNJ. Assim, é importante entender o propósito do Provimento ao delimitar a territorialidade como parâmetro para estabelecimento da competência, o aludido Provimento objetiva essencialmente, coibir a concorrência predatória entre notários. O parágrafo 2º do artigo 19 reforça tal objetivo, visto que, dentro da mesma unidade federativa, os emolumentos são idênticos não havendo, portanto, nenhum óbice, tampouco qualquer prejuízo quando da livre escolha do Tabelião. Nesse diapasão, registra-se que, embora em um primeiro momento pareçam antagônicos os artigos 6º e 19 do Provimento e o 8º da Lei 8.935/94, em verdade, a ideia posta tem como finalidade apenas evitar a concorrência predatória em serviços prestados remotamente, não desprestigiando, por outro lado, a livre escolha do tabelião dentro do território estadual, quando for a hipótese de escritura de imóvel no mesmo domicílio do adquirente. (...) Dessa forma, em homenagem à segurança jurídica que norteia a atividade notarial, a qual deve ser prestada do forma contínua, eficiente e uniforme à sociedade, entendo que a norma é cristalina, não havendo margem a outro entendimento e, portanto, determino aos Registradores de Imóveis deste Estado que observem as regras contidas no artigo 19, especialmente, a que está prevista no § 2º, a qual prestigia a livre escolha do usuário, no sentido de que o imóvel localizado no mesmo Estado da Federação do domicílio do Adquirente, autoriza que a escritura eletrônica seja realizada por meio do e-notariado, podendo ser lavrada em quaisquer Tabelionatos de Notas do Estado de Mato Grosso.


  2.1.2 Princípios de Direito Civil


  O Direito Civil é um dos principais ramos atrelados ao Direito Notarial e Registral, sendo necessário apresentar conceitos de alguns princípios que devem ser aplicados diariamente nas serventias extrajudiciais. Pode-se dizer que o Direito Notarial e Registral serve para dar efetividade para muitos institutos do Direito Civil, o que iremos ver na sequência.


  2.1.2.1 Princípios de Direito Contratual (voltados em grande parte aos tabeliães de notas, registradores imobiliários, títulos e documentos e civil das pessoas jurídicas)


  2.1.2.1.1 Princípio da Autonomia da Vontade (ou Privada)


  O princípio da autonomia da vontade, também conhecido como autonomia privada, tem grande aplicação nas serventias de notas, pois o tabelião de notas moderno participa ativamente em todas as fases do processo da elaboração de um contrato, ajudando que as partes que o procuram estipulem situações legalmente viáveis. Por ele:13


  1º) da autonomia da vontade, no qual se funda a liberdade contratual dos contratantes, consistindo no poder de estipular livremente, como melhor lhes convier, mediante acordo de vontades, a disciplina de seus interesses, suscitando efeitos tutelados pela ordem jurídica. Esse poder de autorregulamentação dos interesses das partes contratantes, condensado no princípio da autonomia da vontade, envolve liberdade contratual (Gestaltungs-freiheit), que é a de determinação do conteúdo da avença e a de criação de contratos atípicos, e liberdade de contratar (Abschlussfreiheit), alusiva à de celebrar ou não o contrato e à de escolher o outro contratante.


  Todas as liberdades mencionadas devem ser interpretadas em conjunto com as limitações impostas pelo próprio sistema jurídico brasileiro, como será visto com o estudo integrado dos próximos princípios.


  2.1.2.1.2 Princípio da Função Social dos Contratos, Boa-fé Objetiva e Probidade


  É muito comum no dia a dia das serventias extrajudiciais nos depararmos com situações que demandam a aplicação destes três princípios. Dispõem os artigos 421, 421-A e 422, do Código Civil:


  Art. 421. A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do contrato.


  Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, prevalecerão o princípio da intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual.


  Art. 421-A. Os contratos civis e empresariais presumem-se paritários e simétricos até a presença de elementos concretos que justifiquem o afastamento dessa presunção, ressalvados os regimes jurídicos previstos em leis especiais, garantido também que:


  I – as partes negociantes poderão estabelecer parâmetros objetivos para a interpretação das cláusulas negociais e de seus pressupostos de revisão ou de resolução;


  II – a alocação de riscos definida pelas partes deve ser respeitada e observada; e


  III – a revisão contratual somente ocorrerá de maneira excepcional e limitada.


  Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé.


  Segundo Flavio Tartuce:14


  Desse modo, os contratos devem ser interpretados de acordo com a concepção do meio social onde estão inseridos, não trazendo onerosidade excessiva às partes contratantes, garantindo que a igualdade entre elas seja respeitada, mantendo a justiça contratual e equilibrando a relação onde houver a preponderância da situação de um dos contratantes sobre o outro. Valoriza-se a equidade, a razoabilidade, o bom senso, afastando-se o enriquecimento sem causa, ato unilateral vedado expressamente pela própria codificação, nos seus arts. 884 a 886. A função social dos contratos visa à proteção da parte vulnerável da relação contratual.


  A primeira parte do nosso estudo remonta a identificar o que irá obedecer a função social do contrato. Antes, os tabeliães de notas e registradores tinham grande dificuldade em estabelecer parâmetros do que seria justo e obedeceria a função social do contrato, o que foi facilitado pelo legislador ao inserir o artigo 421-A no Código Civil, dizendo quando os contratos se presumem paritários e simétricos, além de fixar garantias às partes contratantes.


  Muito importante mais uma vez a figura do tabelião de notas, pois, ao se deparar com uma situação de flagrante atentado à função social do contrato, deve parar a elaboração do ato, orientar os usuários e redigir um instrumento adequado a essa nova realidade.


  No tocante à boa-fé objetiva, poucos conseguem atrelá-la ao dia a dia dos tabelionatos de notas, mas hoje também tem grande importância, seja sob o viés dos contratos firmados na serventia, seja sob o viés das declarações que o tabelião de notas acolhe:15


  Esse dado distintivo é crucial: a boa-fé objetiva é examinada externamente, vale dizer que a aferição se dirige à correção da conduta do indivíduo, pouco importando a sua convicção. De fato, o princípio da boa- fé encontra a sua justificação no interesse coletivo de que as pessoas pautem seu agir pela cooperação e lealdade, incentivando-se o sentimento de justiça social, com repressão a todas as condutas que importem em desvio aos sedimentados parâmetros de honestidade e retidão. Por isso, a boa-fé objetiva é fonte de obrigações, impondo comportamentos aos contratantes, segundo regras de correção, na conformidade do agir do homem comum daquele meio social.


  Da obra de Leonardo Brandelli se retira uma característica do notariado latino, feita pelo notário argentino José Adrian Negri, referendada com alterações pela União Internacional do Notariado Latino:16


  O notário latino é profissional do direito encarregado de uma função pública consistente em receber, interpretar e dar forma legal à vontade das partes, redigindo os instrumentos adequados a esse fim e conferindo-lhes autenticidade, conservar os originais destes e expedir cópias que deem fé de seu conteúdo. Em sua função está comprometida a autenticação de atos.


  Percebe-se que o tabelião de notas, ao colher manifestações de vontade em sua serventia, deverá, ainda que não solicitado, agregar à análise documental que lhe é afeta, se os princípios tratados neste tópico estão sendo observados. Então, ainda que as partes contratantes não os conheçam, necessita o notário se atentar ao que os princípios propõem, e, dessa maneira, irrigar segurança jurídica a toda sociedade.


  O último princípio, o da probidade, remonta à necessidade das partes serem honestas umas com as outras, sendo também dever dos notários e registradores, quando se deparam com uma situação concreta, que pode estar traduzindo uma conduta desonesta entre os envolvidos no ato notarial e registral, se recusar a lavrá-lo. Ao falar de probidade, podemos utilizar lição de Carlos Roberto Gonçalves:17


  A probidade, mencionada no art. 422 do Código Civil, retrotranscrito, nada mais é senão um dos aspectos objetivo do princípio da boa-fé, podendo ser entendida como a honestidade de proceder ou a maneira criteriosa de cumprir todos os deveres, que são atribuídos ou cometidos à pessoa. Ao que se percebe, ao mencioná-la teve o legislador mais a intenção de reforçar a necessidade de atender ao aspecto objetivo da boa-fé do que estabelecer um novo conceito.


  2.1.2.1.3 Princípio do Pacta Sunt Servanda – Da força obrigatória dos contratos


  Tem como ideia principal que o contrato faz lei entre as partes. Vejamos mais uma vez o que ensina Maria Helena Diniz:18


  (...) pelo qual as estipulações feitas no contrato deverão ser fielmente cumpridas (pacta sunt servanda) sob pena de execução patrimonial contra o inadimplente. Isto é assim porque o contrato, uma vez concluído livremente, incorpora-se ao ordenamento jurídico, constituindo uma verdadeira norma de direito, autorizando, portanto, o contratante a pedir a intervenção estatal para assegurar a execução da obrigação porventura não cumprida segundo a vontade que a constitui.


  Anteriormente, de inquestionável força dentro do ordenamento pátrio, o princípio da força obrigatória dos contratos vem perdendo espaço dentro do ordenamento jurídico pela evolução da sociedade moderna:19


  Entretanto, a realidade jurídica e fática do mundo capitalista e pós-moderno não possibilita mais a concepção estanque do contrato. O mundo globalizado, a livre concorrência, o domínio do crédito por grandes grupos econômicos e a manipulação dos meios de marketing geraram um grande impacto no Direito Contratual. Já em 1973, Washington de Barros Monteiro profetizava que acentua-se, contudo, modernamente, um movimento de revolução do contrato pelo juiz; conforme as circunstâncias, pode este, fundando-se em superiores princípios de direito, boa-fé, comum intenção das partes, amparo do fraco contra o forte, interesse coletivo, afastar aquela regra, até agora tradicional e imperativa.


  Utilizando a expressão do ilustre jurista Washington de Barros Monteiro e a reformulando, hoje pode se cravar que existe um movimento de revolução do contrato também fomentado pelos notários e registradores brasileiros. Reforça-se aqui que o notário não é mais simples recebedor de vontade das partes, devendo prestar atenção se todo o arcabouço jurídico em torno dos contratos está sendo observado, inclusive seus princípios, e ao fazer isso, proporciona paz social, evitando que problemas ocorram. Além dele, os registradores de todas as espécies colaboram nesse movimento.


  O mais importante, no tocante ao princípio ora estudado, é não aceitar de forma velada, que pessoas com menos conhecimento se comprometam contratualmente com coisas que não irão poder cumprir, e, após o não cumprimento, sejam responsabilizadas única e tão somente pela existência da força obrigatória dos contratos.


  2.1.2.1.4 Princípio da Supremacia da Ordem Pública


  O direito de contratar esbarra em outras limitações previstas no ordenamento jurídico, pois existem normas cogentes previamente estabelecidas pelo legislador que não permitem às partes contratar.


  Vejamos o que dispõe Carlos Roberto Gonçalves:20


  A doutrina considera ordem pública, dentre outras, as normas que instituem a organização da família (casamento, filiação, adoção, alimentos); as que estabelecem a ordem de vocação hereditária e a sucessão testamentária; as que pautam a organização política e administrativa do Estado, bem como as bases mínimas da organização econômica; os preceitos fundamentais do trabalho; enfim “as regras que o legislador erige em cânones basilares da estrutura social, política e econômica da Nação”. (...)


  Cabe então aos notários e registradores, dentre outros profissionais, a defesa da ordem pública, não permitindo que contratos sejam feitos e registrados com objetos inadequados. Há de se ter cautela quando o estudo de tal princípio veda a contratação que ofenda os bons costumes, tendo em vista que o conceito de bons costumes é carregado de subjetivismo, não podendo pautar negativas de condutas acerca da prática de atos por tabeliães e registradores.


  Cumpre observar que o conceito de ordem pública não deve ser estanque, pois impossibilita avanços em matérias que podem ser melhoradas. Exemplifica-se: algo que é visto como contrário à ordem pública em 2025, pode não o ser mais em 2055.


  2.1.2.2 Princípios de Direito de Família (voltados em grande parte aos tabeliães de notas, registradores civis e registradores imobiliários)


  Os princípios de Direito de Família são verdadeiros balizadores da atividade extrajudicial. Para Pablo Stolze,21 podem ser divididos em princípios gerais (aplicáveis ao Direito de Família) e princípios especiais (peculiares ao Direito de Família). Interessam-nos os especiais, pois possibilitam uma humanização no atendimento aos clientes. Conceituá-los não é o mais importante nesse momento, mas a sua citação consegue demonstrar a ideia principal que traduzem.


  São eles: i) afetividade; ii) solidariedade familiar; iii) proteção ao idoso; iv) função social da família; v) plena proteção das crianças e adolescentes; vi) convivência familiar; e, vii) intervenção mínima do Estado no Direito de Família.


  Importante mencionar que a ideia que traduzem caminha com a intenção do constituinte de 1988, que fez uma releitura dos principais ramos do Direito brasileiro, dentre eles, o Direito de Família. Para Flávio Tartuce e José Fernando Simão:22


  Nessa concepção, utilizando a tão conhecida simbologia de Ricardo Lorenzetti, o Direito Privado pode ser comparado a um sistema solar em que o Sol é a Constituição Federal de 1988, e o planeta principal o Código Civil. Em torno desse planeta principal estão os satélites, que são os microssistemas jurídicos ou estatutos, que também merecem especial atenção pelo Direito de Família, caso do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Estatuto do Idoso (Fundamentos..., 1998, p. 45). Nesse Big Bang Legislativo, é preciso buscar um diálogo possível de complementaridade entre todas essas leis (diálogo das fontes), o que será feito, por exemplo, quando do estudo da adoção. (...) Portanto, os antigos princípios do Direito de Família foram aniquilados, surgindo outros, dentro dessa proposta de constitucionalização e personalização, remodelando esse ramo jurídico. Por isso, o Estatuto do Direito de Família (PL 2.285/2007) também pretende enunciar os princípios do Direito de Família, prevendo o seu art. 5º que são seus preceitos fundamentais a dignidade da pessoa humana, a solidariedade familiar, a igualdade de gêneros, de filhos e das entidades familiares, a convivência familiar, o melhor interesse da criança e do adolescente e a afetividade.


  Além desses princípios, existem ramos internos do Direito de Família que possuem princípios próprios. No campo do direito matrimonial, Maria Helena Diniz, cita Orlando Gomes, e diz que são três princípios que regem o casamento:23


  a) A livre união dos futuros cônjuges, pois o casamento advém do consentimento dos próprios nubentes, que devem ser capazes para manifestá-lo. Impossível é a substituição do consentimento dos contraentes, bem como a autolimitação de suas vontades pela condição ou termo; b) A monogamia, pois, embora alguns povos admitam a poliandria e a poligamia, a grande maioria dos países adota o regime da singularidade, por entender que a entrega mútua só é possível no matrimônio monogâmico, que não permite a existência simultânea de dois ou mais vínculos matrimoniais contraídos pela mesma pessoa, punindo severamente a bigamia. (...) c) A comunhão indivisa, que valoriza o aspecto moral da união sexual de dois seres, visto ter o matrimônio por objetivo criar uma plena comunhão de vida entre os cônjuges, que pretendem passar juntos as alegrias e os dissabores da existência (CC, art. 1.511).


  Outro campo de interessante aplicação principiológica é o da filiação, que sofreu enormes avanços desde a edição da Constituição Federal de 1988, até hoje. Isso porque o artigo 227, § 6º, da Constituição Federal, estabeleceu o princípio da igualdade entre filhos, não podendo mais existir distinção entre eles, seja qual for a relação dos genitores da criança, ou seja, o vínculo de parentesco oriundo do instituto da adoção. Veja sua redação:


  Art. 227. § 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.


  A evolução na matéria não parou por aí, e hoje a socioafetividade, matéria que só poderia ser conhecida em juízo, pode ser reconhecida diretamente nas serventias de registro civil, ou também poderá ser feita uma escritura de reconhecimento de paternidade ou maternidade socioafetiva nos tabelionatos de notas. Todo esse procedimento relacionado ao reconhecimento de paternidade ou maternidade socioafetiva vem agora previsto nos artigos 505 a 511, do Provimento 149 do Conselho Nacional de Justiça.


  Percebe-se do exposto nesse subitem, mesmo que de forma simples, a evolução que os princípios citados geraram em alguns campos do Direito de Família, que refletem normas, regras e condutas para as serventias extrajudiciais.


  2.1.2.3 Princípio de Direito das Sucessões (voltado em grande parte aos tabeliães de notas e registradores imobiliários)


  2.1.2.3.1 Princípio de Saisine


  Com o advento da Lei Federal 11.441, de 2007, possibilitou-se aos tabeliães de notas, dentre outros atos, a lavratura de inventários extrajudiciais.


  Infelizmente, com a crise gerada pela pandemia nestes anos passados, aumentou exponencialmente o número de óbitos no país, consolidando-se a necessidade de aperfeiçoar o conhecimento da matéria sucessória, pois a busca pela lavratura de escrituras públicas de inventário extrajudicial cresceu muito.


  E um dos princípios mais importantes, que é aplicado diariamente, quando tratamos dessa matéria, é o “princípio de saisine”, previsto no artigo 1.784 do Código Civil.24


  Por ele:25


  Uma vez aberta a sucessão, dispõe o art. 1.784 do Código Civil, retrotranscrito a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros. Nisso consiste o princípio da saisine, segundo o qual o próprio defunto transmite ao sucessor a propriedade e a posse da herança. Embora não se confundam a morte com a transmissão da herança, sendo aquela pressuposto e causa desta, a lei, por uma ficção, torna-as coincidentes em termos cronológicos, presumindo que o próprio de cujus investiu seus herdeiros no domínio e na posse indireta de seu patrimônio, porque este não pode restar acéfalo.


  No inventário extrajudicial, devemos nos ater, então, sempre à data do óbito do “de cujus”. Isso irá informar o tabelião de notas quanto à legislação aplicável à sucessão, além do imposto que irá incidir sobre o ato.


  Também no momento do óbito irá se verificar quantos herdeiros estavam vivos, ainda que essa situação tenha durado só por um dia, aptos a participar da sucessão. Caso um herdeiro receba a herança do “de cujus” e posteriormente faleça, deve também ser feito o seu inventário. O Colégio Notarial do Brasil – Seção São Paulo publicou Enunciados26 voltados a dirimir questões sobre os emolumentos, cuja leitura é bastante recomendada, destacando-se, quanto ao tema, o número 46:


  O espólio do herdeiro pós-morto pode ser parte no inventário extrajudicial se as duas heranças forem cumulativamente inventariadas e partilhadas ou se houver sido nomeado inventariante para o herdeiro pós-morto com poderes para tanto.


  No Código de Normas do Estado de São Paulo, Capítulo XVI, existe importante regra atinente à comprovação do estado civil dos herdeiros que participam da escritura de inventário, prevista nos subitens 118.1 e 118.2:


  118.1. As certidões de nascimento, casamento e óbito, destinadas a comprovar o estado civil das partes e do falecido, assim como a qualidade dos herdeiros, não terão prazo de validade, salvo em relação aos herdeiros maiores que se declararem solteiros, caso em que as certidões de nascimento deverão ser posteriores à data do óbito do autor da herança.


  118.2. As certidões de casamento dos sucessores deverão comprovar o seu estado civil na data da abertura da sucessão, bem como o estado civil na data da escritura pública de inventário quando for promovida a renúncia, ou cessão da herança no todo ou em parte.


  Em matéria sucessória, é crucial mencionar a decisão do Supremo Tribunal Federal, que reconheceu ao companheiro os mesmos direitos sucessórios do cônjuge, declarando inconstitucional o artigo 1.790, do Código Civil, no Recurso Extraordinário 878.694/MG.


  No precedente do Supremo Tribunal Federal, foi declarada a inconstitucionalidade da distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros, prevista no artigo 1.790 do Código Civil. Entretanto, o Supremo Tribunal Federal modulou os efeitos da decisão para aplicá-la “aos processos judiciais em que ainda não tenha havido trânsito em julgado da sentença de partilha, assim como às partilhas extrajudiciais em que ainda não tenha sido lavrada escritura pública”.


  Ainda, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 1.904.374, em 15 de abril de 2021, ao analisar a modulação dos efeitos do Tema 809 da repercussão geral, estabeleceu que a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal se aplica às ações de inventário em que ainda não foi proferida a sentença de partilha, mesmo que tenha havido, no curso do processo, decisão que excluiu companheiro da sucessão.


  Muitos outros temas estão atrelados ao estudo de situações em que o tabelião de notas pode se deparar quando for lavrar um inventário extrajudicial, devendo estar preparado, proporcionando respostas seguras aos que o procuram.


  2.2 Princípios típicos de Direito Notarial e Registral


  2.2.1 Princípios Constitucionais típicos de Direito Notarial e Registral


  O já citado artigo 236, da Constituição Federal, trouxe importantes inovações no tocante à matéria das serventias extrajudiciais. E as regras ali trazidas podem ser vistas como verdadeiros princípios. Esse tema foi muito bem tratado por Afonso Celso F. Rezende e Carlos Fernando Brasil Chaves, na obra o “Tabelionato de Notas e o Notário Perfeito”.27 Lá foram conceituados como “Princípios Notariais Constitucionais”. Vamos usar a mesma nomenclatura por eles utilizada, com uma diferença, pois na visão destes autores, podem ser conceituados como Princípios Constitucionais típicos de Direito Notarial e Registral, devido ao fato de se aplicarem a todos os titulares e futuros titulares das serventias extrajudiciais.


  2.2.1.1 Princípio do Exercício Privado da Delegação


  Segundo os autores citados:28 “Inscrito no caput do artigo 236 da Constituição e dispõe sobre os serviços notariais e de registro, significa que ‘os Serviços Notariais e de Registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público’”.


  Quanto à natureza jurídica dessa profissão, matéria que evoluiu demais, pode-se dizer que são particulares em colaboração com o Poder Público, o que na prática traz muitas consequências, por exemplo, a de se intentar uma ação contra ato praticado por tabelião ou registrador, deverá ser proposta contra o titular da serventia, e não contra a instituição “serventia extrajudicial” (tema melhor desenvolvido ao longo da obra). Observa-se que para fins penais, o exercício de tal função é equiparado, nos termos do artigo 327, do Código Penal, à de um funcionário público.


  A necessidade dos tabeliães de notas e registradores possuírem um Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica está atrelada a diversas obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias, dentre outras.


  Ainda quanto à natureza jurídica da profissão, diz artigo 3º, da Lei Federal 8.935/94:


  Art. 3º Notário, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrador, são profissionais do direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial e de registro.


  Para Leonardo Brandelli:29


  O notário é um agente público delegado que desempenha uma função pública em caráter privado, não havendo subordinação nem hierarquia em relação ao Estado. Há sim uma fiscalização por parte do Estado-delegante. Se a função é pública, e se o Estado por razões de eficiência a delega a um particular, certamente que deverá esse mesmo Estado fiscalizar boa prestação da função delegada. Ademais, há ainda uma função regulamentar da atividade para o Estado. Entretanto, os notários têm independência funcional, não estando subordinados a um órgão estatal no desempenho de sua atividade.


  Frise-se que até o advento da Constituição Federal de 1988 os notários e registradores eram profissionais popularmente atrelados aos quadros dos Tribunais de Justiça, com regras diferentes das que existem hoje, pois figuravam nas leis de organização país afora e eram considerados servidores da Justiça, inseridos no foro extrajudicial. Isso gerava grande confusão e por causa dessa situação, muitos defendiam que notários e registradores eram funcionários públicos, o que não mais se sustenta pelo explanado.


  2.2.1.2 Princípio da Fiscalização da Atividade


  Mais uma vez utilizando da lição dos nobres autores:30


  Consagrou-se no artigo 236, § 1º, in fine, da Constituição Federal, que a fiscalização dos atos notariais será de responsabilidade do Poder Judiciário, por meio de seus órgãos correicionais. Além da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça, responsável pela fiscalização das serventias, atuando sempre em âmbito Estadual, funcionam também as Corregedorias Permanentes, com a finalidade de promover a fiscalização dos atos praticados pelo notário ou registrador dentro de determinada circunscrição.


  Além das Corregedorias Estaduais e Permanentes, hoje o Conselho Nacional de Justiça exerce importante papel na fiscalização das serventias extrajudiciais, editando, inclusive, diversos Provimentos que devem ser observados pelos titulares das delegações.


  Duas importantes informações nessa seara devem ser prestadas. A primeira é a de que canais de reclamação digitais vêm sendo disponibilizados pelos entes fiscalizantes, possibilitando que muitas reclamações infundadas tomem corpo desnecessariamente. É salutar que a qualidade do filtro das reclamações seja incrementada, pois uma pessoa não pode ter livre acesso para reclamar de algo que não conhece. Exemplifica-se: pessoa quer usar documento de identidade que não a identifica mais pelo tempo de expedição. Ao ter o pedido negado, faz reclamação contra o tabelião de notas. Observa-se que tal
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